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Parecer Jurídico nº 155/2024.
Assunto: Projeto de Lei nº 61/2024 – “Altera a Lei nº 6.516, de 2 de outubro de 2023, 
instituindo o Torneio da Fé: Futsal de Todas as Crenças no Município de Valinhos”.
Autor: Vereadores Alécio Cau, Edinho Garcia, Gabriel Bueno, Marcelo Yoshida, Tunico, 
Mayr.

À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Sr. Presidente Vereador Gabriel Bueno.

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que 

“Altera a Lei nº 6.516, de 2 de outubro de 2023, instituindo o Torneio da Fé: Futsal de 

Todas as Crenças no Município de Valinhos”, nos seguintes termos:

Lei nº 6.516/2023 Projeto de Lei nº 61/2024

Institui o Campeonato de Futsal Gospel 
no Município de Valinhos e o insere no 
Calendário Oficial de Esportes.

Art. 1º Fica alterada a ementa da Lei nº 
6.516, de 2 de outubro de 2023, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Institui o Torneio da Fé: Futsal de 
Todas as Crenças no Município de 
Valinhos e o insere no Calendário Oficial 
de Esportes.”

Art. 1º Fica instituído e incluído no 
Calendário Oficial de Esportes do 
Município de Valinhos o Campeonato 
adulto de Futsal Gospel.

Art. 2º O artigo 1º da Lei nº 6.516, de 2 de 
outubro de 2023, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

 "Art. 1º Fica instituído e incluído no 
Calendário Oficial de Esportes do 
Município de Valinhos o Torneio da Fé: 
Futsal de Todas as Crenças."

Art. 1º ...
Parágrafo único. O Campeonato de 
Futsal Gospel sempre se realizará no 
mês de março de cada ano com 
participação da comunidade Evangélica 
na organização.

Art. 3º O parágrafo único do artigo 1º da 
Lei nº 6.516, de 2 de outubro de 2023, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. O Torneio da Fé: 
Futsal de Todas as Crenças sempre se 
realizará no mês de março de cada ano 
com participação de todas as 
comunidades religiosas na 
organização."
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Ab initio, cumpre destacar a atribuição regimental à Comissão de 

Justiça e Redação estabelecida no artigo 381. 

 Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer 

não tem força vinculante2, portanto é peça opinativa, não fundamentando decisão 

proferida pelas Comissões. 

Desse modo, passamos à análise técnica do projeto em epígrafe 

referenciado.

No que tange à competência legislativa municipal a propositura 

reveste-se de constitucionalidade por força da Constituição Federal, que atribuiu aos 

Municípios autonomia legislativa, consubstanciada na capacidade de legislar sobre 

assuntos de interesse local (art. 30, inciso I, da CRFB). 

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:

“Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, 
legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como 
objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o 
bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre 
outras, as seguintes atribuições:”

1 Art. 38. Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à 
sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto 
gramatical e lógico, quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de um 
terço dos Vereadores da Câmara.§ 1º É obrigatória a audiência da Comissão sobre todos os projetos que 
tramitem pela Câmara, ressalvados os que explicitamente tiverem outro destino por este Regimento.§ 2º 
Concluindo a Comissão de Justiça e Redação pela ilegalidade ou inconstitucionalidade de um projeto, 
deve o parecer vir a plenário para ser discutido e somente quando rejeitado prosseguirá o 
processo.(G.n).
2 Nesse sentido é o entendimento do C. Supremo Tribunal Federal: “O parecer emitido por procurador 
ou advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião 
emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da 
decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na oportunidade 
do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, 
ou não, considerado pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - 
Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 
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“Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a legislação 
Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a 
administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que 
o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto, 
especialmente:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;”

      Acerca do conceito de interesse local o saudoso professor Hely Lopes 

Meirelles leciona:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos 
municípios. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa 
unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da Administração local, 
aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo 
porque não há interesse municipal que não o seja reflexamente da 
União e do Estado-membro, como, também, não há interesse 
regional ou nacional que não ressoe nos Municípios, como partes 
integrantes da Federação brasileira. O que define e caracteriza o 
'interesse local', inscrito como dogma constitucional, é a 
predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da 
União". (gn)(in Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., atualizada por 
Izabel Camargo Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993, 
Malheiros, p. 98)

 Outrossim, no que tange à iniciativa para deflagrar o processo 

legislativo, artigo 24, § 2º, da Constituição do Estado de São Paulo, em simetria com o 

o artigo 61, § 1º, da CF estabelece as hipóteses de iniciativa privativa:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.
[...]
§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
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2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)- 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.
3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 
5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 
6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de 
registros públicos.

Do mesmo modo, a Lei Orgânica do Município de Valinhos no artigo 

48 estabelece as matérias de deflagração exclusiva pelo Prefeito Municipal:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos 
projetos de lei que disponham sobre: 
I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
 II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração pública; 
III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - abertura de créditos adicionais.

A propósito, no que tange os limites da competência legislativa 

municipal dos membros do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo 

Tribunal Federal que forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência 

legislativa entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder 

Legislativo desta esfera federativa, trata-se do Tema nº 917 de Repercussão geral 

(Paradigma ARE 878911) que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)”.
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Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do 
Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de 
monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade 
formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo 
municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do 
chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição 
de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. 
Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência 
desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido. (ARE 878911 RG, 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 29/09/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 
PUBLIC 11-10-2016 ) 

Assim, consoante entendimento da Suprema Corte (Tema nº 917 

Repercussão Geral) a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites naqueles 

assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, quais sejam, a estruturação 

da Administração Pública; a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico de servidores 

públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em criação de despesas.

Destarte, infere-se que o projeto em análise ao alterar a Lei nº 6.516, 

de 2 de outubro de 2023, instituindo o Torneio da Fé: Futsal de Todas as Crenças no 

Município de Valinhos não viola as regras de iniciativa, porquanto não se trata de 

matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

Nesse mesmo sentido o entendimento do E. Tribunal de Justiça de 

São Paulo:

Ação Direta de Inconstitucionalidade - Lei nº 4.929, de 29 de 
setembro de 2021, do Município de Guarujá, de iniciativa 
parlamentar – Instituição da Semana da Vaquejada no calendário 
oficial do Município, para realização de evento cultural nordestino – 
Alegação de violação aos arts. 144 e 193, inciso X, da CE, por permitir 
evento que proporciona sofrimento físico e psíquico aos animais – 
Art. 193, inciso X, da CF que reproduz o que prevê o art. 225, § 1º, 
inciso VII, da CF – Lei local que não somente cria data 
comemorativa, mas chancela a realização do evento, devendo 
assim ser analisada – Superveniência da Lei Federal nº 13.364/2016 e 
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da EC nº 96/2017, que modificou o tratamento constitucional 
conferido à vaquejada – Ausência de inconstitucionalidade quanto à 
permissão do evento – Necessidade, contudo, de observância dos 
requisitos previstos pelo § 7º do art. 225 da CF – Inexistência, no 
âmbito local e estadual, de lei específica que discipline a vaquejada – 
Lei Federal nº 13.873/2019 que, ao inserir o art. 3º-B na Lei Federal 
nº 13.364/2016 criou padrões mínimos de garantia ao bem-estar 
animal e delegou a regulamentação da prática a associações ou 
entidades legais reconhecidas pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – Eficácia da norma, no que diz respeito à 
efetiva realização do evento, que fica condicionada à observação das 
disposições da lei nacional supracitada – Pedido julgado 
improcedente, com observação. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2132863-17.2022.8.26.0000; Relator 
(a): Luciana Bresciani; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 14/12/2022; Data de Registro: 
15/12/2022)

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 4.771, de 23-4-
2012, do Município de Mauá, que 'Institui, no calendário oficial de 
eventos do município, a 'Festa do Pentecostes', que se realizará a 
cada dois anos, no mês de maio, e dá outras providências'. I – 
Usurpação de competência. Inocorrência. Norma que institui data 
comemorativa no calendário oficial do município. Inexistência de 
conflito entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo, no âmbito do 
Município de Mauá. Lei que não veicula atos de gestão. 
Competência legislativa comum. Tema de Repercussão Geral nº 
917. II – Criação de despesas. Possibilidade. Somente é vedado ao 
Poder Legislativo iniciar projeto de lei que acarrete aumento de 
despesa para o Poder Executivo se a legislação tratar de alguma das 
matérias constantes do art. 61, § 1º, da CF/88. Tema de Repercussão 
Geral nº 917. III – Criação de despesas. Eventual ausência de receitas 
acarreta, no máximo, a inexequibilidade da norma no mesmo 
exercício em que foi promulgada. IV – Fixação de prazo para que o 
Poder Executivo regulamentar lei. Violação do princípio da separação 
dos poderes. Direção superior da Administração. Ato da reserva da 
Administração. Atuação administrativa amparada por critérios de 
conveniência e oportunidade. Inconstitucionalidade da expressão 'no 
prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação' 
prevista no art. 3º da Lei nº 4.771, de 23-4-2012, de Mauá, e 
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incidental da expressão 'no prazo nelas estabelecido, não inferior a 
trinta nem superior a cento e oitenta dias' constante do inciso III do 
art. 47 da CE/89. Ação procedente em parte."

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2097432-24.2019.8.26.0000; Relator 
(a): Carlos Bueno; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 21/08/2019; Data de Registro: 
23/08/2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – ARTIGO 2º DA LEI Nº 
4.594, DE 1º DE JULHO DE 2022, DO MUNICÍPIO DE MIRASSOL/SP, 
QUE "INSTITUI O MÊS 'MAIO LARANJA' SOBRE A IMPORTÂNCIA DA 
CONSCIENTIZAÇÃO, PREVENÇÃO, ORIENTAÇÃO E COMBATE AO 
ABUSO E EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇA E ADOLESCENTE" – 
INICIATIVA ORIUNDA DO PODER LEGISLATIVO LOCAL – VIABILIDADE 
QUANTO AO TEMA – INCLUSÃO DE DATA COMEMORATIVA NO 
CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO À LUZ DE INTERESSE LOCAL – 
TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL NO ÂMBITO DO C. STF – 
TEMA NO 917 – ARE 878.911/RJ – DISPOSITIVO QUE NÃO IMPÕE 
DIRETAMENTE FORMA DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA EM 
QUESTÃO, TAMPOUCO DELIBERA SOBRE ATRIBUIÇÕES OU 
ESTRUTURA DOS ÓRGÃOS DO EXECUTIVO – VÍCIO DE INICIATIVA E 
ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES 
NÃO CARACTERIZADOS – PEDIDO IMPROCEDENTE. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2180713-67.2022.8.26.0000; Relator 
(a): Francisco Casconi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 15/02/2023; Data de Registro: 
17/02/2023)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 5.507, de 15 de 
agosto de 2019, do Município de Mauá, que "institui a 'Semana 
Municipal de Conscientização e Prevenção à Anorexia Nervosa e 
Bulimia Nervosa', a qual passará a integrar o Calendário Oficial de 
Eventos do Município de Mauá, e dá outras providências" – Lei de 
iniciativa parlamentar que não trata de nenhuma das matérias de 
iniciativa legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, não 
violando os princípios da separação de poderes e da reserva de 
administração, ao não atribuir quaisquer tarefas inseridas no 
campo de atuação do Poder Executivo e seus órgãos – Ausência de 
inconstitucionalidade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – 
Norma que dispõe de forma genérica que a execução da lei correrá 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
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necessário – Norma que não incide em vício de inconstitucionalidade 
por supostamente violar o art. 25 da CE – Inexequibilidade da lei no 
exercício orçamentário em que aprovada, apenas – 
Inconstitucionalidade não configurada. Ação julgada improcedente. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2103255-42.2020.8.26.0000; Relator 
(a): João Carlos Saletti; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 27/01/2021; Data de Registro: 
28/01/2021)

Por fim, extrai-se que a propositura observa as disposições da Lei 

Complementar nº 95/98 que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e 

consolidação das leis conforme determina o parágrafo único, do art. 59 da 

Constituição Federal.

Ante todo o exposto opinamos pela constitucionalidade e legalidade 

do projeto. Sobre o mérito, manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer, a superior consideração.

Procuradoria, 29 de maio de 2024.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa                           Tiago Fadel Malghosian
     Procuradora - OAB/SP 308.298                               Procurador - OAB/SP 319.159
             Assinatura eletrônica                                                Assinatura eletrônica
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